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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Companhia de Seguros Aliança do Brasil (doravante referida também como “Companhia”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado, sediada em São Paulo, autorizada pela SUSEP - Superintendência de Seguros 
Privados a operar em todos os ramos de seguros. A Companhia, no desenvolvimento de suas atividades, atua de forma 
integrada com o Banco do Brasil S.A. (BB) e empresas a ele ligadas, mantendo com essas empresas operações que estão 
detalhadas na Nota Explicativa 18. Em 29 de abril de 2010, a SUSEP aprovou parte da reorganização operacional e societária 
deliberada em 11 de dezembro de 2009, pelo Conselho de Administração da controlada Santa Catarina Seguros e Previdência 
S.A., relacionada às mudanças: de sua denominação social para Aliança do Brasil Seguros S.A., de sua sede para São Paulo, 
de seu objeto social e dos ramos de seguro e abrangência geográfica de sua atuação, condicionada ao aumento de capital, no 
montante de R$ 85 milhões, o qual foi realizado em 28 de maio de 2010. A transferência da totalidade da carteira de seguros 
do ramo vida da Aliança do Brasil Seguros S.A. para a Companhia de Seguros Aliança do Brasil e da carteira de seguros de 
certas classes de operações de riscos de danos da Companhia para a Aliança do Brasil Seguros S.A., prevista nessa 
reorganização, foi efetivada em 1º de setembro de 2010, com base nos saldos contábeis de 31 de agosto de 2010, após 
aprovada pela SUSEP, conforme Portaria SUSEP nº 3.736 de 4 de agosto de 2010 (vide Nota Explicativa 19). Em 5 de maio de 
2010 o BB divulgou como fato relevante, à luz das normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), a formação de uma 
parceria entre o Grupo Mapfre e a BB Seguros Participações S.A. (subsidiária integral do BB) para atuação conjunta em certos 
segmentos do mercado segurador. As alterações na estrutura societária e outras medidas necessárias à operacionalização 
dessa parceria encontram-se pendentes de aprovação pela SUSEP. 2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
incluindo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
quando referendadas pela SUSEP. A Demonstração de Fluxos de Caixa (DFC) foi elaborada pelo método direto e sem a 
apresentação da conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais, conforme permitido 
pela Circular SUSEP nº 379/08. A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de 
Administração em reunião realizada em 18 de fevereiro de 2011. 3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: (a) Apuração 
do resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência e considera que: • Os prêmios de seguros e as despesas 
de comercialização são contabilizados por ocasião da emissão das apólices ou faturas e reconhecidos no resultado de acordo 
com o período decorrido de vigência do risco coberto. Os custos com “pró-labore”, quando de natureza variável, são apurados 
pela aplicação de um percentual sobre os prêmios emitidos e são registrados no grupo “Outras despesas de comercialização”. 
Estas despesas são apropriadas ao longo do período de vigência da cobertura do risco. As demais despesas com “pró-labore” 
são apropriadas ao resultado quando devida e classificada no grupo “Outras despesas operacionais”; • As receitas de prêmios 
e as correspondentes despesas de comercialização, relativas aos riscos vigentes ainda sem emissão das respectivas apólices, 
são reconhecidas no resultado no início da cobertura do risco, em bases estimadas; • Os juros cobrados sobre o parcelamento 
de prêmios de seguros são apropriados como “Receitas financeiras” em base “pro rata dia” ao longo do período de pagamento 
das parcelas dos prêmios; • As operações do seguro DPVAT são contabilizadas com base nas informações recebidas da 
Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. As operações de resseguro mantidas com o IRB Brasil Resseguros 
S.A. são contabilizadas com base nos movimentos operacionais e financeiros enviados pelo IRB e as operações mantidas com 
outros resseguradores são registradas com base em prestações de contas preparadas pela Companhia e que estão sujeitas a 
análise pelos resseguradores; • A provisão para imposto de renda é calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
acrescida de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 mil, e a provisão para contribuição social, à 
alíquota de 15%; • As participações sobre o resultado são contabilizadas com base em estimativas e ajustadas quando do 
efetivo pagamento; e • As destinações do lucro líquido do exercício são refletidas nas demonstrações financeiras segundo 
proposta do Conselho de Administração, no pressuposto de sua aprovação pelos acionistas. (b) Estimativas contábeis: 
A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) requer que a Administração da Companhia use de 
julgamento na determinação e no registro de certos valores determinados com base em estimativa. Itens significativos cujos 
valores são determinados com base em estimativa incluem, dentre outras: os títulos e valores mobiliários avaliados pelo valor 
justo, as provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização ou recuperação, as provisões técnicas, as receitas de prêmios 
e correspondentes despesas de comercialização relativos aos riscos vigentes ainda sem emissão das respectivas apólices e 
as provisões que envolvem valores em discussão judicial. A liquidação das transações registradas com base em estimativas 
poderá ser feita por valores diferentes dos registrados em função das imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
A Administração revisa as premissas e cenários utilizados na determinação das estimativas, pelo menos semestralmente. 
(c) Aplicações: Os títulos e valores mobiliários são classificados nas seguintes categorias de acordo com a intenção da 
Administração em mantê-los até o seu vencimento ou negociá-los antes dessa data: (i) Valor justo por meio do resultado - 
Incluem os títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, sendo 
apresentados pelo valor justo e classificados no ativo circulante, independente da data de vencimento dos títulos. Os ajustes 
ao valor justo são contabilizados em contrapartida ao resultado do período. (ii) Títulos disponíveis para venda - Incluem os 
títulos e valores mobiliários utilizados como parte da estratégia da Companhia para a administração do risco de variação nas 
taxas de juros e podem ser negociados como resultado dessas variações, por mudanças nas condições de pagamento ou 
outros fatores. Esses títulos são avaliados pelo valor justo, sendo os seus rendimentos reconhecidos no resultado, e os ajustes 
ao valor justo contabilizados em contrapartida a conta destacada do patrimônio líquido pelo valor líquido dos efeitos tributários, 
sendo transferidos para o resultado do período em que ocorrer a venda dos títulos. (iii) Títulos mantidos até o vencimento - 
Compreendem os títulos e valores mobiliários para os quais a Administração possui a intenção e a capacidade financeira de 
mantê-los até o vencimento, sendo contabilizados ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data-base 
das demonstrações financeiras. De acordo com a regulamentação aplicável, os títulos que compõem a carteira dos fundos 
exclusivos são classificados nas categorias “valor justo por meio do resultado” ou “mantidos até o vencimento”, segundo 
instruções emitidas pelo cotista exclusivo ao Administrador dos fundos. Critérios de apuração do valor justo dos títulos 
e valores mobiliários: • Títulos públicos federais: Valores divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA), relativamente às operações realizadas no mercado secundário no último dia útil 
de cada mês; • Debêntures: Com base nas cotações divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais (ANBIMA) ou por meio da utilização de metodologia de precificação definida pela BB-DTVM; 
• Certificados de depósito bancário: Apurado por meio de utilização de metodologia de precificação definida pela BB-DTVM; 
e • Derivativos: Os critérios de precificação dos instrumentos financeiros derivativos são definidos pelo administrador das 
carteiras, sendo utilizadas curvas e taxas divulgadas pela ANBIMA e Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (BM&FBovespa) 
para cálculos e apreçamento constantes no manual de precificação da instituição, em conformidade com o código de auto-
regulação da ANBID. Todas as operações de derivativos são registradas e negociadas na BM&FBovespa. (d) Provisão para 
riscos de crédito: Até 2009 a provisão era constituída pelo valor dos prêmios a receber, incluindo as parcelas vincendas, dos 
segurados com parcelas de prêmios vencidas por mais de 60 dias. A partir de 2010, a provisão para riscos de crédito relativa 
aos prêmios a receber passou a ser constituída com base em estudo que mensura o histórico de perdas efetivas. Em 
decorrência houve uma reversão de provisão no montante de R$ 5.305 e o lucro líquido do exercício foi aumentado em 
R$ 3.183 após os efeitos tributários. A provisão para riscos de crédito relativa aos sinistros a recuperar junto aos resseguradores 
é constituída pelo valor dos recebimentos pendentes por mais de 120 dias contados a partir da data do pagamento do sinistro 
ao segurado. (e) Outros ativos: Demonstrados ao valor de custo de aquisição ou aplicação acrescido, quando aplicável, dos 
rendimentos e das variações monetárias auferidos, calculados em base “pro rata dia”. (f) Permanente: O investimento em 
controlada é avaliado pelo método de equivalência patrimonial. O deságio apurado na compra é apresentado de forma redutora 
do custo de investimento e será apropriado ao resultado quando de sua realização pela venda ou baixa do investimento. Os 
investimentos mantidos no IRB Brasil Resseguros S.A. e na Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT são avaliados 
pelo custo de aquisição. Os recursos aplicados em imobilizado e intangível são demonstrados ao custo de aquisição ou 
aplicação, e, quando aplicável, depreciados ou amortizados pelo método linear, com base nas taxas divulgadas na Nota 
Explicativa nº 9. (g) Provisões técnicas: As provisões técnicas são calculadas de acordo com as normas estabelecidas pela 
Resolução CNSP nº 162/06 e alterações posteriores. A provisão de prêmios não ganhos (PPNG) é constituída pelo prêmio do 
seguro correspondente ao período de risco ainda não decorrido, calculada pelo método “pro rata dia”. A provisão de riscos 
vigentes não emitidos (RVNE) é calculada com base em metodologia envolvendo a construção de triângulos de “run-off” que 
consideram o intervalo entre a data de início de vigência do risco e a data de emissão das apólices, em bases retrospectivas, 
no período de 24 meses. A provisão de sinistros a liquidar (PSL) é constituída por estimativa de pagamentos prováveis brutos 
de resseguros e líquidos de recuperação de cosseguro cedido, com base nas notificações e avisos de sinistros recebidos até 
a data do balanço, e inclui provisão para os sinistros em discussão judicial constituída conforme critérios definidos e 
documentados em Nota Técnica Atuarial (NTA). Os valores provisionados são atualizados monetariamente e incluem estimativa 
de custos a serem incorridos com honorários de sucumbência. A provisão de sinistros a liquidar judicial está classificada 
integralmente no exigível a longo prazo. A provisão para sinistros ocorridos mas não avisados (IBNR) é constituída de acordo 
com métodos atuariais, definidos em NTA, e inclui provisão para operações realizadas através dos consórcios do seguro 
DPVAT, constituída com base nas informações fornecidas pela Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. Sobre 

a provisão constituída para o ramo DPVAT são contabilizados encargos financeiros, os quais são registrados a débito da conta 
de “Despesas Financeiras”. A provisão complementar de prêmios (PCP) é calculada segundo fórmula estabelecida na 
regulamentação emanada do CNSP para complementar a PPNG, considerando todos os riscos vigentes, emitidos ou não. A 
provisão de insuficiência de prêmios (PIP) é constituída com base em metodologia descrita em NTA com o objetivo de apurar 
eventual insuficiência da PPNG para cobertura dos compromissos estimados com as apólices em vigência, visando a 
manutenção do equilíbrio atuarial. (h) Provisões Judiciais: São constituídas, conforme critérios estabelecidos no 
pronunciamento NPC nº 22 do Instituto dos Auditores Independentes do Brasil - IBRACON, consideradas as orientações 
previstas nas Cartas-Circulares SUSEP/DECON/GAB nº 15/2006 e nº 17/2006. Os valores provisionados são apurados por 
estimativa dos pagamentos que a Companhia possa ser obrigada a realizar em função do desfecho desfavorável de ações 
judiciais em curso de natureza cível, fiscal e trabalhista e cuja probabilidade de perda seja considerada provável. As obrigações 
legais objeto de ações judiciais são provisionadas independentemente da perspectiva de êxito em relação ao desfecho final 
dos processos. (i) Demais passivos: Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os 
encargos e as variações monetárias (em bases “pro rata dia”) incorridos até a data do balanço. (j) Normas e interpretações 
a vigorar a partir de 2011: A SUSEP, por meio da Circular SUSEP nº 408/2010, determinou que as seguradoras passarão a 
elaborar suas demonstrações financeiras a partir do exercício a findar em 31 de dezembro de 2011, com base nas práticas 
prescritas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que tenham sido por ela referendados. Os pronunciamentos 
emitidos pelo CPC visam a harmonização das práticas contábeis brasileiras às normas internacionais de contabilidade 
prescritas pelo International Accounting Standards Board (IASB). A adoção, pela primeira vez, de todos os pronunciamentos 
emitidos pelo CPC será efetuada de acordo com as normas e orientações contidas no Pronunciamento Técnico - CPC 37, e 
implicará na reapresentação das demonstrações financeiras correspondentes ao exercício de 2010. A Administração avaliou 
os pronunciamentos emitidos pelo CPC e ainda não referendados pela SUSEP, incluindo suas orientações e interpretações, e 
entende que, de sua adoção em 2011, não resultarão efeitos significativos nos resultados ou no patrimônio líquido, exceto 
pelos seguintes assuntos: (i) Nos termos do pronunciamento ICPC 08, a parcela dos dividendos propostos pelo Conselho de 
Administração e ainda não pagos, que excedam os dividendos mínimos obrigatórios estabelecidos no estatuto social, devem 
ser mantidos no Patrimônio Líquido até que sua distribuição seja aprovada pelos acionistas; e (ii) A Administração também 
avalia que, da plena adoção dos pronunciamentos emitidos pelo CPC, resultará uma significativa ampliação do volume de 
informações a serem divulgadas. 4. APLICAÇÕES
Resumo das aplicações  2010 2009       
Títulos a valor justo por meio do resultado ..................  (a) 677.306 555.174
Títulos disponíveis para venda .....................................  (b) 122.173 258.087
Títulos mantidos até o vencimento ..............................  (c) 807.586 666.416
Outras aplicações........................................................   76 427      
Total das aplicações .............................................  1.607.141 1.480.104      
- Circulante ...........................................................  932.644 851.040      
- Não circulante ....................................................  674.497 629.064      
(a) Títulos a valor justo por meio do resultado: Os títulos e valores mobiliários pertencentes a fundos de investimentos 
exclusivos e classificados na categoria valor justo por meio do resultado em 31 de dezembro possuem a seguinte composição:
   2010   2009            
  Ganho/ Valor  Ganho/ Valor
 Custo (Perda) não Justo/ Custo (Perda) não Justo/
 Atualizado Realizado Contábil Atualizado Realizado Contábil            
Fundos de investimentos exclusivos ..  596.885 66 596.951 550.763 3.763 554.526
Notas do Tesouro Nacional - F (NTN-F) 127.285 42 127.327 140.391 1.358 141.749
Operações Compromissadas ............... 107.634 - 107.634 131.121 1.427 132.548
Letras do Tesouro Nacional (LTN) ......... 150.958 (15) 150.943 90.079 426 90.505
Notas do Tesouro Nacional - B (NTN-B) 54.697 5 54.702 52.000 - 52.000
Debêntures ......................................... 82.637 176 82.813 16.443 37 16.480
Certificado de Depósito Bancário 
 (CDB-DPGE) ..................................... - - - 15.182 167 15.349
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ..... 30.692 (7) 30.685 10.435 (2) 10.433
Quotas de Fundo de Direito Creditório . 11.500 (212) 11.288 1.500 350 1.850
Certificado de Depósito Bancário (CDB) 31.524 77 31.601 93.562 - 93.562
Valores a receber/pagar ....................... (42) - (42) 50 - 50
Em quotas de fundo de Investimento 
 DPVAT - não exclusivos ...............  52.025 - 52.025 - - -
Em quotas de fundo de Investimento 
 em direitos creditórios - 
 não exclusivos .............................  28.330 - 28.330 648 - 648            
Total ...............................................  677.240 66 677.306 551.411 3.763 555.174            

(b) Títulos disponíveis para venda: O custo atualizado e o valor justo dos títulos e valores mobiliários classificados como 
“disponíveis para venda” em 31 de dezembro estão demonstrados a seguir:
   2010   2009            
  Ganho/ Valor  Ganho/ Valor
 Custo (Perda) não Justo/ Custo (Perda) não Justo/
 Atualizado Realizado Contábil Atualizado Realizado Contábil            
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ..... - - - 75.059 (227) 74.832
Debêntures ......................................... 38.272 (141) 38.131 42.247 (498) 41.749
Certificado de Depósito Bancário 
 (CDB - DPGE) ................................... 36.556 - 36.556 25.115 1.011 26.126
Certificado de Depósito Bancário (CDB) 15.549 - 15.549 24.171 (163) 24.008
Notas do Tesouro Nacional - F (NTN-F) - - - 20.236 - 20.236
Notas do Tesouro Nacional - B (NTN-B) 31.653 (16) 31.637 18.098 (4) 18.094
Letras do Tesouro Nacional (LTN) ......... - - - 10.157 - 10.157
Título de Capitalização ........................ 300 - 300 - - -
Letras Financeiras do Tesouro - 
 DPVAT ..........................................  - - - 42.779 106 42.885            
Total ...............................................  122.330 (157) 122.173 257.862 225 258.087            

(c) Títulos mantidos até o vencimento: O custo atualizado e o valor justo dos títulos classificados nessa categoria estão 
distribuídos da seguinte forma:
   2010   2009            
 Custo Ganho/  Custo Ganho/ 
 Atualizado/ (Perda) Não Valor Atualizado/ (Perda) Não Valor
Em Fundos de Investimentos Contábil Realizado Justo Contábil Realizado Justo            
 exclusivo - públicos/privados ......  580.728 1.655 582.383 469.453 4.283 473.736
Notas do Tesouro Nacional - F (NTN-F) 357.465 (1.484) 355.981 153.905 4.835 158.740
Notas do Tesouro Nacional - B (NTN-B) 135.338 3.208 138.546 170.195 (448) 169.747
Letra do Tesouro Nacional (LTN) .......... 87.925 (69) 87.856 116.671 (104) 116.567
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ..... - - - 28.682 - 28.682
Carteira Administrada
Notas do Tesouro Nacional - B (NTN-B) 226.858 3.211 230.069 196.963 2.981 199.944            
Total ...............................................  807.586 4.866 812.452 666.416 7.264 673.680            

Em 31 de dezembro, o vencimento da carteira de aplicações financeiras está distribuído da seguinte forma:
  A Vencer A Vencer
 A Vencer em entre 1 e acima de
 até 1 ano 3 anos 3 anos Total        
Valor justo por meio do resultado ...............................  383.665 176.805 116.836 677.306
Disponível para venda ................................................  33.673 47.304 41.196 122.173
Mantidos até o vencimento ........................................  221.665 327.391 258.530 807.586        
Total 2010 ............................................................  639.003 551.500 416.562 1.607.065        
Total 2009 ............................................................  460.444 793.085 226.148 1.479.677        

Os “títulos a valor justo por meio do resultado” são classificados no ativo circulante, independentemente da data de seu 
vencimento. (d) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros derivativos destinados, exclusivamente, à proteção de riscos associados com a variação de taxas de juros dos 
investimentos, nos termos permitidos pelas Resoluções CNSP nº 98/2002 e 226/2010. Os principais instrumentos derivativos 
utilizados são contratos futuros de juros, negociados na BM&FBovespa, que são utilizados para proteção da posição de títulos 
públicos e privados pré-fixados (Letras do Tesouro Nacional, Notas do Tesouro Nacional - Série F e Debêntures do BNDESPAR). 
Em 31 de dezembro, a Companhia possuía “contratos futuros de juros” representados por:
    2010    2009                
  Valor    Valor   Valor a
 Quan- de Re- Valor Valor a Quan- de Re- Valor Receber/
 tidade ferência Justo Pagar tidade ferência Justo Pagar                
A vencer em até 1 ano ..... 1.780 178.000 175.225 (8) 275 27.500 26.576 3
A vencer entre 1 e 3 anos  190 29.000 23.008 (22) 2.145 214.500 190.222 47
A vencer acima de 3 anos - - - - 300 30.000 21.119 (3)                
Total ............................  1.970 207.000 198.233 (30) 2.720 272.000 237.917 47                

5. OPERAÇÕES COM RESSEGURADORAS 
(a) Créditos com Resseguradoras 2010 2009    
Sinistros a recuperar - sinistros pendentes de liquidação ..........................................  11.180 109.125
Sinistros a recuperar - sinistros em discussão judicial ..............................................  12.720 22.000
Sinistros a recuperar - sinistros liquidados ...............................................................  7.858 44.599
Provisão de sinistros ocorridos e não avisados .........................................................  4.072 79.376
Comissões a recuperar .............................................................................................  5.728 10.183
Outros créditos com resseguradoras .........................................................................  6.628 17.213    
  48.186 282.496    
Circulante .......................................................................................................  35.466 260.496    
Não Circulante ................................................................................................  12.720 22.000    
(b) Débitos com Resseguradoras
Prêmio de Resseguro cedido - pendentes .................................................................  28.469 49.654
Prêmio de Resseguro a liquidar ................................................................................  17.493 52.250
Resseguro Cedido - Sinistros ...................................................................................  306 22.272
Comissões sobre resseguro cedido ..........................................................................  (3.782) (10.784)
Outros débitos com resseguradoras ..........................................................................  6.272 5.748    
  48.758 119.140    
Circulante .......................................................................................................  48.758 119.140    

Os valores a recuperar por sinistros em discussão judicial são classificados no ativo não circulante. 
6. DESPESAS DE RESSEGURO E RETROCESSÕES DIFERIDAS
 2010 2009    
Provisão de prêmios não ganhos - resseguro cedido ................................................  130.907 189.210
Provisão complementar de prêmios - resseguro cedido ............................................  2.558 3.690
Provisão de benefícios a conceder - resseguro cedido ..............................................  3.756 8.086
  137.221 200.986    
Circulante .......................................................................................................  137.156 199.758    
Não Circulante ................................................................................................  65 1.228    

7. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER: Em “Títulos e créditos a receber” estão registradas as parcelas de prêmios a 
receber do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), relativas ao subsídio oferecido para as operações de 
seguros rurais, no montante de R$ 69.796. A rubrica “Outros créditos” é composta, substancialmente, por saldos bancários 
bloqueados para garantia de ações judiciais em andamento relacionadas a sinistros, no montante de R$ 12.601 (R$ 13.741 em 
2009). 8. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS: Refere-se, principalmente, aos créditos tributários de imposto 
de renda e contribuição social sobre adições temporárias no montante de R$ 74.576 e R$ 6.608, respectivamente, (2009 - 
R$ 89.215 e R$ 7.777), registrados no realizável a longo prazo. As adições temporárias compreendem, basicamente, provisões 
judiciais e provisão para riscos de créditos, que são dedutíveis quando os passivos são efetivamente pagos ou as ações de 
cobrança dos créditos a receber são esgotadas. 9. PERMANENTE: (a) Participações societárias:
 2010 2009    
Aliança do Brasil Seguros S.A. (*)............................................................................  107.439 10.756
Deságio na aquisição de investimento ......................................................................  (2.513) (2.513)
IRB Brasil Resseguros S.A. .......................................................................................  3.669 3.669
Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT .................................................  362 360    
Total ................................................................................................................  108.957 12.272    
(*) Nova denominação social da Santa Catarina Seguros e Previdência S.A. (vide Nota 1).
Em maio de 2009, a Companhia adquiriu a totalidade das ações (1.440 ações ordinárias nominativas e 160 ações preferenciais 
nominativas, sem valor nominal) representativas do capital social da Aliança do Brasil Seguros S.A. pelo valor de R$ 7.059. 
Foi reconhecido um deságio no montante de R$ 2.513, originado pela diferença entre o patrimônio líquido da investida em 30 
de abril de 2009 e o valor pago pelo investimento.
 2010 2009    
Informações sobre a Controlada
Capital social ...........................................................................................................  89.570 4.569
Patrimônio líquido ....................................................................................................  107.439 10.617
Resultado no exercício (*) ........................................................................................  12.809 1.782
Informações sobre o investimento
Porcentagem de participação....................................................................................  100% 100%
Quantidade de ações possuídas ...............................................................................  14.823 1.600
Saldo no início do exercício ............................................................................  10.756 9.572    
Resultado de equivalência patrimonial ......................................................................  11.908 1.184
Aumento de capital ..................................................................................................  85.001 -
Dividendos...............................................................................................................  (226) -    
Saldo no final do exercício ..............................................................................  107.439 10.756    
(*) Em 2009, representa o resultado do período de 1 de maio de 2009 a 30 de novembro de 2009.
(b) Imobilizado
 Taxas anuais 
 de depreciação 2010 2009      
Imóveis de uso próprio ................................................  5,58% a 7,02% 3.211 3.142
Equipamentos .............................................................  20% 20.913 14.023
Móveis, máquinas e utensílios ....................................  10% 2.292 1.886
Veículos ......................................................................  20% 477 629
Outras Imobilizações ...................................................  57% a 63% 1.239 -
Depreciação acumulada ..............................................  - (11.786) (8.139)      
Total ......................................................................  16.346 11.541      
10. OUTROS DÉBITOS OPERACIONAIS: É composto, substancialmente, por débitos com agentes e estipulantes de seguros 
a pagar no montante de R$ 1.634 (2009 - R$ 23.107); contribuição ao fundo de estabilidade do seguro rural (FESR) com valor 
provisionado de R$ 24.669 (2009 - R$ 17.869) e excedente técnico a pagar de R$ 53.265 (2009 - R$ 18.575).

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Companhia de Seguros Aliança do Brasil relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010, elaboradas na forma da legislação societária e das normas expedidas pelo 
Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), acompanhadas das 
respectivas Notas Explicativas e do parecer elaborado pelos Auditores Independentes.
Em 2010 a Companhia apresentou lucro líquido de R$ 499,6 milhões, o maior de sua história, e uma produção de prêmios emitidos 
líquidos de R$ 2.485,6 milhões, representando, respectivamente, acréscimos de 58,1% e 10,8% sobre o exercício anterior.
Comparando-se 2009 e 2010, houve melhora na eficiência da Companhia com operações relacionadas à produção de 
seguros, representada pela redução do Índice Combinado de 80,5% para 74,7%, bem como pelo Índice Ampliado, que 
variou de 75,5% para 68,7%.
A Companhia terminou 2010 ocupando o 3º lugar no ranking do mercado segurador, nos ramos em que atua, com um 
crescimento de 16%, percentual superior ao crescimento observado no mercado que foi de 11,9%.
Em atendimento à Circular SUSEP 385, de 29 de junho de 2009, a Companhia detém, na categoria “mantidos até o 
vencimento”, títulos e valores mobiliários no valor de R$ 807,6 milhões, considerando ter capacidade financeira para tal, de 
forma que manifesta a intenção de observar os prazos de resgate originais dos mesmos.

Para atingir este desempenho, a Aliança desenvolveu, ao longo do ano, um conjunto de projetos e programas, diretamente 
responsáveis pela melhoria de seus resultados e dos índices de eficiência apurados. Estas ações combinaram sinergicamente 
esforços para ampliar vendas e otimizar recursos. Os tópicos abaixo relacionam, sinteticamente, alguns dos projetos 
implantados e os resultados obtidos:
Projetos ampliam vendas - Com o objetivo de adequar o portfólio de produtos, conforme o modelo de segmentação e regionalização 
de clientes do BB, a Companhia desenvolveu produtos como Ouro Vida Estilo, Crédito Protegido e CDC Exército.
Projetos de aprimoramento de produtos e serviços - Ao longo de 2010 a Companhia empreendeu ações no sentido de 
modernizar as operações de emissão, cotação e sinistro para produtos massificados, de modo a conferir maior agilidade 
em processos, seja pelo desenvolvimento de novos sistemas, seja pela criação de instrumentos que visem à substituição 
de análises manuais pelas automatizadas, atingindo as diferentes fases do negócio, desde a cotação das operações, até a 
liquidação de sinistros.
Projetos de aprimoramento do modelo de gestão - A partir de janeiro de 2010, a Aliança promoveu ajustes em sua estrutura 
administrativa, reunindo áreas complementares para compor as diretorias e consequentemente ter ganhos com a sinergia 
entre processos.
O cliente está no foco - A Aliança chegou ao final de 2010 com mais de 17 milhões de seguros em estoque.

Para atender à demanda proveniente destes expressivos números, a Central de Atendimento passa por aprimoramentos 
constantes, seja do ponto de vista tecnológico, seja quanto ao aperfeiçoamento contínuo dos atendentes responsáveis.
Em 17 de maio de 2010, a Ouvidoria da Aliança do Brasil foi reconhecida pela SUSEP. Enquanto canal privilegiado, a Ouvidoria - 
por meio de seus relatórios gerenciais - contribuiu para a identificação de aspectos de processos e serviços a aperfeiçoar.
Responsabilidade socioambiental - A Aliança do Brasil orienta sua atuação em responsabilidade socioambiental pelos oito 
Objetivos do Milênio definidos pela ONU. Em todas as regiões do país, são apoiados projetos voltados, em especial, à 
educação, formação profissional, inclusão de pessoas com deficiência, cultura, esporte, saúde, preservação ambiental e 
combate à fome. Detalhes sobre os dispêndios feitos pela Companhia em prol de tais projetos estão no Anexo II ao presente.
A Companhia, ao tempo em que confirma a sua crença nos princípios éticos, na preservação do meio ambiente, no combate 
ao trabalho escravo e às desigualdades sociais, continuará oferecendo proteção a seus clientes, por meio de soluções de 
seguros que satisfaçam às suas necessidades, investindo na ampliação de seus canais de atendimento e distribuição e na 
modernização de seus produtos e serviços.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2011.

A ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Em milhares de reais)

ATIVO Nota 2010 2009      
CIRCULANTE ...........................................................  1.536.220 1.680.359      
Disponível ...............................................................  17.812 6.482      
Caixa e bancos ...............................................................  17.812 6.482
Aplicações .............................................................. 4 932.644 851.040      
Títulos de renda fixa .......................................................  132.273 89.538
Quotas de fundos de investimentos ................................  800.371 761.146
Outras aplicações...........................................................  - 356
Créditos das operações com seguros e resseguros .....  245.654 486.107      
Prêmios a receber ..........................................................  205.546 227.958
Operações com seguradoras ..........................................  5.343 9.494
Operações com resseguradoras ...................................... 5 35.466 260.496
Outros créditos operacionais ..........................................  6.401 1.208
(-) Provisão para riscos de créditos ................................  (7.102) (13.049)
Títulos e créditos a receber ....................................  100.934 35.427      
Títulos e créditos a receber ............................................ 7 85.131 18.995
Créditos tributários e previdenciários ..............................  362 181
Outros créditos .............................................................. 7 15.441 16.251
Outros valores e bens .............................................  451 609      
Bens à venda .................................................................  451 609
Despesas antecipadas ............................................  649 649      
Despesas de comercialização diferidas .................. 11 100.920 100.287      
Seguros e resseguros ....................................................   100.920 100.287
Despesas de resseguro e retrocessões diferidas ... 6 137.156 199.758      
ATIVO NÃO CIRCULANTE.........................................  1.435.926 1.308.911      
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................  1.306.057 1.283.939      
Aplicações .............................................................. 4 674.497 629.064      
Títulos de renda fixa .......................................................  216.759 365.512
Quotas de fundos de investimentos ................................  457.662 263.481
Outras aplicações...........................................................  76 71
Créditos das operações com seguros e resseguros ..... 5 12.720 22.000      
Operações com resseguradoras ......................................  12.720 22.000
Títulos e créditos a receber ....................................  612.274 630.692      
Créditos tributários e previdenciários .............................. 8 81.247 97.256
Depósitos judiciais e fiscais ........................................... 12 531.027 533.436
Despesas de comercialização diferidas .................. 11 6.501 955      
Seguros e resseguros  ...................................................   6.501 955
Despesas de resseguro e retrocessões diferidas ... 6 65 1.228      
PERMANENTE .........................................................  129.869 24.972      
Investimentos .........................................................  108.962 12.277      
Participações societárias ................................................ 9 108.957 12.272
Outros investimentos ......................................................  5 5
Imobilizado ............................................................. 9 16.346 11.541      
Imóveis ..........................................................................  3.211 3.142
Bens móveis ..................................................................  23.682 16.538
Outras imobilizações ......................................................  1.239 -
(-) Depreciação ..............................................................  (11.786) (8.139)
Intangível ................................................................  4.561 1.154      
TOTAL DO ATIVO .....................................................  2.972.146 2.989.270      

PASSIVO Nota 2010 2009      
CIRCULANTE ...........................................................  1.326.820 1.601.293      
Contas a pagar ........................................................  105.811 96.821      
Obrigações a pagar ........................................................ 13 19.191 32.974
Impostos e encargos sociais a recolher ..........................  3.460 10.712
Encargos trabalhistas .....................................................  3.823 2.942
Impostos e contribuições ...............................................  79.337 50.193
Débitos de operações com seguros e resseguros...  208.727 267.551      
Prêmios a restituir ..........................................................  655 1.987
Operações com seguradoras ..........................................  1.703 7.562
Operações com resseguradoras ......................................  48.758 119.140
Corretores de seguros e resseguros ................................  47.727 39.119
Receitas de comercialização diferidas.............................  26.309 35.677
Outros débitos operacionais ........................................... 10 83.575 64.066
Depósitos de terceiros ............................................  18.862 5.849      
Depósitos de terceiros ....................................................  18.862 5.849
Provisões técnicas - seguros e resseguros
Ramos elementares e vida em grupo ..................... 11 993.420 1.231.072      
Provisão de prêmios não ganhos ....................................  492.293 531.745
Provisão de insuficiência de prêmios..............................  139.271 92.560
Provisão de benefícios a conceder .................................  4.173 8.984
Provisão de sinistros a liquidar .......................................  200.625 359.546
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados ...........  129.859 207.646
Outras provisões ............................................................  27.199 30.591
PASSIVO NÃO CIRCULANTE ....................................  779.019 868.087      
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO .....................................  779.019 868.087      
Contas a pagar ........................................................  - 355      
Tributos diferidos ...........................................................  - 355
Débitos de operações com seguros e resseguros...  17 29      
Receitas de comercialização diferidas.............................  17 29
Provisões técnicas - seguros e resseguros
Ramos elementares e vida em grupo ..................... 11 314.050 343.097      
Provisão de prêmios não ganhos ....................................  21.952 10.989
Provisão de sinistros a liquidar .......................................  292.098 332.108
Outros débitos .........................................................  464.952 524.606      
Provisões judiciais ......................................................... 12 464.952 524.606
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ............................................. 13 866.307 519.890      
Capital social .................................................................  249.236 192.826
Reservas de capital ........................................................  1.283 1.283
Reservas de lucros .........................................................  615.763 325.647
Ajustes com títulos e valores mobiliários ........................  25 134

      
TOTAL DO PASSIVO.................................................  2.972.146 2.989.270      

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

 Nota 2010 2009      
Prêmios emitidos líquidos ...........................................  15 2.485.638 2.243.927
Prêmios resseguros cedidos .......................................   (260.739) (363.199)      
PRÊMIOS RETIDOS ...............................................  2.224.899 1.880.728
Variação das provisões técnicas - seguros ...................   (131.958) (326.587)
Variação das provisões técnicas - resseguros cedidos .   (43.853) 200.987      
PRÊMIOS GANHOS ................................................ 14 2.049.088 1.755.128
Sinistros retidos ..........................................................  15 (609.078) (571.281)
Despesas de comercialização ......................................  15 (529.419) (512.993)
Outras receitas e despesas operacionais ......................  15 (278.176) (161.533)
Despesas administrativas ............................................  15 (99.013) (101.916)
Despesas com tributos ................................................  15 (15.913) (64.303)
Resultado financeiro ....................................................  15 179.624 115.224
Resultado patrimonial..................................................   12.832 2.904      
RESULTADO OPERACIONAL ..................................  709.945 461.230
GANHOS E PERDAS COM ATIVOS NÃO CORRENTES  72 (37)      
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS 
 E PARTICIPAÇÕES ...............................................  710.017 461.193
Imposto de renda ........................................................  16 (111.904) (75.043)
Contribuição social .....................................................  16 (93.694) (65.240)
Participações sobre o resultado ...................................   (4.825) (4.897)      
LUCRO LÍQUIDO ....................................................  499.594 316.013      
Quantidade de ações ...................................................   730.856 730.856      
Lucro líquido por ação (em R$) ...................................   683,57 432,39

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Em milhares de reais)

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2010 2009    
Recebimentos de prêmios de seguro ........................................................................  2.385.740 2.113.876
Recuperações de sinistros e comissões....................................................................  20.480 108.458
Outros recebimentos operacionais (salvados, ressarcimentos e outros) .....................  34.288 541
Pagamentos de sinistros e comissões ......................................................................  (1.380.039) (1.212.796)
Repasses de prêmios por cessão de riscos ...............................................................  (176.121) (236.698)
Pagamentos de despesas com operações de seguros e resseguros ...........................  (11.494) (16.443)
Pagamentos de despesas e obrigações .....................................................................  (192.646) (169.431)
Pagamento de indenizações e despesas em processos judiciais ...............................  (69.817) (63.076)
Outros pagamentos operacionais ..............................................................................  (10.325) (543)
Recebimentos de juros e dividendos ........................................................................  3.213 3.306
Constituição de depósitos judiciais ..........................................................................  (23.592) (20.212)
Resgates de depósitos judiciais................................................................................  12.520 5.868
Pagamentos de participações nos resultados ............................................................  (2.024) (3.356)    
Caixa gerado pelas operações ........................................................................  590.183 509.494
Impostos e contribuições pagos ...............................................................................  (227.379) (191.918)
Juros pagos .............................................................................................................  (113) (45)
Investimentos financeiros:
 Aplicações .............................................................................................................  (1.165.629) (776.091)
 Vendas e resgates ..................................................................................................  987.283 624.174    
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais ..........................................  184.345 165.614    
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Pagamento pela compra de ativo permanente:
 Investimentos ........................................................................................................  - (7.059)
 Imobilizado ............................................................................................................  (7.179) -
 Intangível ...............................................................................................................  (6.647) -
Recebimento pela venda de ativo permanente:
 Imobilizado ............................................................................................................  - 128    
Caixa líquido (consumido) nas atividades de investimento ............................  (13.826) (6.931)    
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Distribuição de dividendos .......................................................................................  (81.804) (168.003)
Distribuição de juros sobre o capital próprio .............................................................  (77.385) -    
Caixa líquido (consumido) nas atividades de financiamento ..........................  (159.189) (168.003)    
Aumento/(redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa ....................  11.330 (9.320)    
Caixa e equivalentes de caixa no início do período ........................................  6.482 15.802
Caixa e equivalentes de caixa no final do período ..........................................  17.812 6.482    
Aumento das aplicações financeiras - recursos livres ...............................................  80.920 123.750    

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Em milhares de reais)

    Ajustes
  Aumento de Reservas de Lucros com Títulos          
 Capital Capital em Reservas Reserva Reserva e Valores Lucros
 Social Aprovação de Capital Legal de Lucros Mobiliários Acumulados Total                
Saldos em 31 de dezembro de 2008 ........................................................  129.861 25.972 1.283 12.395 226.431 (894) - 395.048                
Dividendos pagos referentes a exercícios anteriores - AGO de 23.03.2009 ......... - - - - (46.000) - - (46.000)
Aumento de capital:
 Portaria SUSEP/DECON nº 934 de 3.02.2009 .................................................. 25.972 (25.972) - - - - - -
 AGE de 23.03.2009 e Portaria SUSEP/DECON nº 1.007 de 17.07.2009 ........... 36.993 - - - (36.993) - - -
Títulos e valores mobiliários .............................................................................. - - - - - 1.028 - 1.028
Resultado líquido do exercício ........................................................................... - - - - - - 316.013 316.013
Distribuição do resultado:
 Reserva legal .................................................................................................. - - - 15.801 - - (15.801) -
 Reserva de lucros............................................................................................ - - - - 154.013 - (154.013) -
 Juros sobre capital próprio .............................................................................. - - - - - - (24.196) (24.196)
 Dividendos ..................................................................................................... - - - - - - (122.003) (122.003)                
Saldos em 31 de dezembro de 2009 ........................................................  192.826 - 1.283 28.196 297.451 134 - 519.890                
Dividendos pagos referentes a exercícios anteriores - AGO de 31.03.2010 ......... - - - - (20.000) - - (20.000)
Aumento de capital:
 AGE de 10.05.2010 e Portaria SUSEP/CGRAT nº 1.155 de 3.11.2010 ............. 56.410 - - - (56.410) - - -
Ajuste das aplicações a valor de mercado.......................................................... - - - - - (109) - (109)
Resultado líquido do exercício ........................................................................... - - - - - - 499.594 499.594
Proposta para distribuição do resultado:
 Reserva legal .................................................................................................. - - - 21.651 - - (21.651) -
 Reserva de lucros............................................................................................ - - - - 344.875 - (344.875) -
 Juros sobre capital próprio .............................................................................. - - - - - - (71.264) (71.264)
 Dividendos ..................................................................................................... - - - - - - (61.804) (61.804)                
Saldos em 31 de dezembro de 2010 ........................................................  249.236 - 1.283 49.847 565.916 25 - 866.307                

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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11. PROVISÕES TÉCNICAS E DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO DIFERIDAS - SEGUROS E RESSEGUROS
(a) Composição 2010 2009    
Provisão de prêmios não ganhos ....................................................................  514.245 542.734    
Seguro agrícola com cobertura do FESR...................................................................  123.519 153.091
Vida em grupo .........................................................................................................  116.968 86.655
Penhor rural - instituições financeiras públicas .........................................................  105.322 108.466
Seguro de vida - produtor rural .................................................................................  89.084 67.506
Prestamista ..............................................................................................................  66.537 16.325
Compreensivo empresarial .......................................................................................  - 36.813
Compreensivo residencial ........................................................................................  - 22.545
Demais ramos ..........................................................................................................  12.815 51.333
Provisão de sinistros a liquidar - administrativo ............................................  200.625 359.546    
Vida em grupo .........................................................................................................  145.286 164.333
Prestamista ..............................................................................................................  13.354 13.309
Seguro de vida - produtor rural .................................................................................  11.056 10.241
Seguro agrícola com cobertura do FESR...................................................................  9.267 75.733
Penhor rural - instituições financeiras públicas .........................................................  9.081 12.733
Riscos nomeados e operacionais .............................................................................  - 25.092
Compreensivo empresarial .......................................................................................  - 17.583
Responsabilidade civil geral .....................................................................................  - 9.563
Demais ramos ..........................................................................................................  12.581 30.959
Provisão de sinistros a liquidar - judicial ........................................................  292.098 332.108    
Vida em grupo .........................................................................................................  209.605 223.331
DPVAT .....................................................................................................................  40.243 32.374
Prestamista ..............................................................................................................  17.492 15.655
Seguro agrícola com cobertura do FESR...................................................................  10.806 8.444
Penhor rural - instituições financeiras públicas .........................................................  10.471 9.226
Responsabilidade civil geral .....................................................................................  - 15.272
Demais ramos ..........................................................................................................  3.481 27.806
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados .........................................  129.859 207.646    
Vida em grupo .........................................................................................................  96.888 100.213
Prestamista ..............................................................................................................  18.503 8.832
Seguro de vida - produtor rural .................................................................................  4.597 4.882
Seguro agrícola com cobertura do FESR...................................................................  4.350 86.072
Demais ramos ..........................................................................................................  5.521 7.647
Outras provisões .............................................................................................  27.199 30.591    
Vida em grupo .........................................................................................................  19.576 16.298
Prestamista ..............................................................................................................  4.675 7.287
Seguro agrícola com cobertura do FESR...................................................................  2.826 3.639
Riscos diversos ........................................................................................................  - 1.203
Demais ramos ..........................................................................................................  122 2.164
Despesas de comercialização diferidas ..........................................................  107.421 101.242    
Vida em grupo .........................................................................................................  39.069 29.327
Seguro de vida - produtor rural .................................................................................  25.592 18.792
Prestamista ..............................................................................................................  20.180 4.806
Penhor rural - instituições financeiras públicas .........................................................  10.821 10.049
Seguro agrícola com cobertura do FESR...................................................................  9.966 11.553
Compreensivo empresarial .......................................................................................  - 10.276
Compreensivo residencial ........................................................................................  - 6.481
Demais ramos ..........................................................................................................  1.793 9. 958
A provisão para insuficiência de prêmios foi constituída para cobertura de insuficiência apurada em uma apólice coletiva do 
ramo Vida em Grupo num montante de R$ 139.271 em 31 de dezembro de 2010 (R$ 92.560 em 2009). (b) Garantias das 
provisões técnicas: Os bens e direitos oferecidos em cobertura das provisões técnicas são os seguintes:
 2010 2009    
Provisões técnicas ...................................................................................................  1.307.470 1.574.169
Parcela correspondente a resseguros contratados (Notas 5 e 6) ................................  (165.193) (411.487)
Direitos creditórios ...................................................................................................  (67.273) (55.212)
Provisões retidas pelo IRB ........................................................................................  - (356)
DPVAT .....................................................................................................................  (51.642) (41.956)    
(=) Total a ser coberto ...................................................................................  1.023.362 1.065.158    
Bens oferecidos em cobertura:
Fundos de investimentos exclusivos em títulos públicos ..........................................  697.777 651.363
Fundos de investimentos exclusivos .........................................................................  180.736 168.199
Fundos de investimentos não exclusivos ..................................................................  - 648
Títulos de renda fixa - públicos.................................................................................  286.826 296.723
Títulos de renda fixa - privados .................................................................................  77.312 89.025    
  1.242.651 1.205.958    
12. PROVISÕES JUDICIAIS E DEPÓSITOS JUDICIAIS: (a) Composição:
 Provisões Judiciais Depósitos Judiciais (*)        
 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009        
Natureza
Fiscal ...................................................................  432.861 490.384 448.798 423.550
 COFINS ...................................................................  403.394 458.411 419.176 394.922
 PIS ..........................................................................  12.123 15.395 12.197 11.799
 Outros......................................................................  17.344 16.578 17.425 16.829
Trabalhista ...........................................................  829 139 99 90
Cível .....................................................................  31.262 34.083 4.462 5.469        
Total .....................................................................  464.952 524.606 453.359 429.109        

(*) Além dos valores apresentados no quadro acima, a rubrica “Depósitos Judiciais e Fiscais” inclui o montante de R$ 77.668 
(R$ 104.327 em 2009) de depósitos judiciais vinculados a sinistros em discussão judicial.

COFINS: A Companhia pleiteia judicialmente o afastamento do recolhimento dessa contribuição nos termos previstos na Lei 
nº 9.718/98. No âmbito administrativo foram lavrados dois autos de infração pelas Autoridades Fiscais, o primeiro para o 
período de maio de 1999 a dezembro de 2002, no montante original de R$ 70.528 (incluso principal e juros), sendo que o 
processo administrativo está aguardando desfecho da ação judicial e o segundo, relativo ao período de janeiro de 2003 a 
outubro de 2008, no montante original de R$ 56.390. A Companhia está aguardando apreciação de Exceção de Pré-
Executividade. No âmbito judicial a Companhia possui sentença parcialmente procedente de 1º grau e desfavorável na 
2º instância. A Companhia ingressou com ação cautelar junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), tendo obtido efeito 
suspensivo a essa decisão desfavorável e interposto recursos extraordinário e especial perante o Supremo Tribunal Federal 
(STF) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ). Em agosto de 2008, o STJ determinou o retorno dos autos ao Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região, sob o fundamento de que a matéria em discussão não foi devidamente pré-questionada por esse 
Tribunal. O recurso extraordinário foi julgado prejudicado e os embargos de declaração foram acolhidos pelo TRF apenas para 
sanar a omissão apontada pelo STJ sem, contudo, acolher os argumentos da Companhia. Foram interpostos novos recursos 
especial e extraordinário para conduzir a discussão ao STJ e ao STF, bem como ajuizada medida cautelar para conceder o 
efeito suspensivo à matéria a qual aguarda apreciação. Entre maio de 1999 e maio de 2009 a Companhia depositou 
judicialmente a COFINS incidente sobre as receitas de prêmios de seguro e constituiu provisão do mesmo montante, a qual é 
atualizada monetariamente; para esse mérito os advogados patrocinadores classificam a possibilidade de perda como 
“possível”. Quanto à COFINS incidente sobre as demais receitas (receitas financeiras e não operacionais), a Companhia não 
recolheu esta parcela entre maio de 1999 e maio de 2009, amparada por decisão judicial, provisionando e atualizando 
monetariamente os valores calculados. Com a revogação do parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98 por meio da Lei 
nº 11.941/09, a partir de junho de 2009 a Companhia passou a recolher a COFINS sobre as receitas de prêmios de seguro e 
deixou de provisionar sobre as demais receitas. Em dezembro de 2010, a Companhia reverteu a parcela da provisão 
correspondente a contribuição incidente sobre as demais receitas, no montante de R$ 78.594, tendo em vista que a 
Administração entende que o mérito do alargamento da base de cálculo da COFINS para as receitas excedentes aos prêmios 
de seguro está pacificado no plenário do STF em favor das seguradoras e os assessores jurídicos da Companhia passaram a 
avaliar a probabilidade de perda desta parcela como “remota”. PIS: A Companhia discute a exigibilidade da contribuição para 
o PIS instituída nos termos da Emenda Constitucional nº 17/97 vigente até janeiro e efetuou depósitos judiciais entre dezembro 
de 1997 e janeiro de 1999, constituindo provisão de mesmo montante com os respectivos encargos moratórios. A Companhia 
possui decisão favorável em primeiro grau que foi revertida pelo julgamento do recurso de apelação favorável à União. O 
Recurso Extraordinário interposto pela Companhia em dezembro de 2009 foi inadmitido, sendo que para esta decisão foi 
interposto Agravo de Instrumento em dezembro de 2010, que a Companhia aguarda julgamento. A Companhia discute também 
a exigibilidade do PIS instituído pela Lei nº 9.718/98, vigente a partir de fevereiro de 1999, a qual alterara a base de cálculo 
para o total das receitas auferidas. Para este pleito a Companhia possui decisão parcialmente favorável de 1º grau autorizando 
o não recolhimento do PIS sobre as receitas que excedem o faturamento, porém determinando a incidência do tributo sobre as 
receitas de prêmios de seguro. Atualmente o processo encontra-se aguardando julgamento dos recursos de apelação 
interpostos pela Companhia e pela União. Entre fevereiro de 1999 e agosto de 2006 a Companhia efetuou os recolhimentos do 
PIS sobre o total das receitas auferidas, enquanto que entre setembro de 2006 e maio de 2009, recolheu o PIS somente sobre 
as receitas de prêmios de seguro, cujo mérito foi avaliado pelos advogados patronos como probabilidade de perda “possível”. 
Quanto ao PIS incidente sobre as demais receitas (receitas financeiras e não operacionais), a Companhia constituiu provisão 
(atualizada monetariamente) e suspendeu o recolhimento com base em sentença favorável de setembro de 2006 a maio de 
2009. Com a revogação do parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98 por meio da Lei nº 11.941/09, a partir de junho de 
2009 a Companhia permaneceu recolhendo o PIS sobre as receitas de prêmios de seguro e deixou de provisionar sobre as 
demais receitas. Em dezembro de 2010 a Companhia reverteu a parcela da provisão correspondente à contribuição incidente 
sobre as demais receitas, no montante de R$ 3.780, tendo em vista que o mérito do alargamento da base de cálculo do PIS 
para as receitas excedentes aos prêmios de seguro está pacificado no plenário do STF em favor das seguradoras e que os 
advogados patrocinadores da ação passaram a avaliar a probabilidade de perda como “remota”. Outros: A Companhia está 
envolvida em outros assuntos que estão sendo discutidos na esfera judicial ou administrativa, sendo os mais relevantes: (i) A 
Companhia discute judicialmente a majoração da alíquota da CSLL de 8% para 18% nos termos das Leis nº 9.249/95 e 
nº 9.316/96 e de 8% para 30% na forma da Emenda Complementar nº 10/96. Os valores envolvidos, com encargos moratórios, 
encontram-se depositados e provisionados totalizando R$ 11.153 em 31 de dezembro de 2010 (R$ 10.798 em 2009). Em 
dezembro de 2008, o Tribunal Regional Federal negou provimento aos recursos de apelação, tanto da União quanto da 
Companhia, enquanto que os recursos extraordinários interpostos por ambas as partes foram admitidos em abril de 2010 e em 
julho de 2010 o processo foi remetido ao STF para julgamento. Os assessores jurídicos da Companhia avaliam a probabilidade 
de perda desse processo como “remota” em relação ao período de janeiro a junho de 1996 (EC 10/96) e como “provável” para 
os períodos subsequentes. (ii) A Companhia pleiteia judicialmente o direito de deduzir a despesa relativa à contribuição social 
sobre o lucro (CSLL) para a formação da base de cálculo do imposto sobre a renda (IRPJ). Para os períodos-base de 1997 a 
2000, a Companhia efetuou depósito judicial e constituiu provisão de mesmo montante. O valor provisionado é de R$ 6.014 
(R$ 5.780 em 2009). Para os períodos-base subsequentes, a Companhia passou a efetuar o recolhimento do IRPJ sem essa 
dedução. Contra sentença desfavorável de segundo grau foi interposto recurso extraordinário que está aguardando julgamento 
no Supremo Tribunal Federal. Os assessores jurídicos da Companhia avaliam a probabilidade de perda desse processo como 
“provável”. (iii) A Companhia tem como procedimento não adicionar à base de cálculo da CSLL despesas relacionadas a 
tributos discutidos judicialmente. Para o período-base de 2003 foi lavrado auto de infração no montante original incluído 
principal, multa e juros de R$ 3.996 (R$ 6.467 atualizado até 31.12.2010), sendo que o recurso administrativo interposto pela 
Companhia foi julgado improcedente em primeira e segunda instância e atualmente aguarda julgamento de Embargos de 
Declaração no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). Em 22 de dezembro de 2009, foi lavrado auto de infração 
do período de janeiro de 2004 a dezembro de 2008 no montante original de R$ 45.376 (R$ 49.628 atualizado até 31.12.2010), 
questionando a não adição na base de cálculo da CSLL das despesas de tributos discutidos judicialmente e a não adição na 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL da atualização monetária sobre os tributos questionados judicialmente, o recurso 
administrativo interposto pela Companhia foi julgado improcedente em primeira instância e aguarda-se o julgamento do 
Recurso Voluntário. Os assessores jurídicos da Companhia avaliam a probabilidade de perda como “remota” na esfera judicial, 
motivo pelo qual não há provisão constituída. Trabalhistas: A Companhia responde a processos de natureza trabalhista que 
estão em diversas fases de tramitação. Para fazer face a eventuais perdas que possam resultar da resolução final desses 
processos, foi constituída provisão com base na avaliação dos assessores jurídicos e da Administração da Companhia. Cível: 

Referem-se a reclamações movidas por funcionários de empresas terceirizadas pleiteando direitos que adviriam de suposto 
vínculo empregatício e a reclamações de natureza cível oriundas da negativa de pagamento ou discordâncias em relação ao 
valor de indenizações de sinistro.
(b) Movimentação
Saldos em 31/12/2008 .............................................................................................................  452.583  
Novas constituições .............................................................................................................................  44.277
Atualização monetária ..........................................................................................................................  40.673
Baixas ..................................................................................................................................................  (12.927)  
Saldos em 31/12/2009 .............................................................................................................  524.606    
Novas constituições .............................................................................................................................  27.113
Atualização monetária ..........................................................................................................................  26.033
Baixas ..................................................................................................................................................  (30.426)
Reversão de PIS e de Cofins (principal) ................................................................................................  (50.756)
Reversão de PIS e de Cofins (atualização monetária) ............................................................................  (31.618)  
Saldos em 31/12/2010 .............................................................................................................  464.952  

(c) Composição das ações judiciais de natureza cível, trabalhista e fiscal por probabilidade de perda:
   2010   2009            
  Valor Valor da  Valor Valor da
I - Fiscais Quantidade da Causa Provisão Quantidade da Causa Provisão            
Provável ................................  3 6.109 17.167 3 6.109 16.579
Possível ................................  2 251.806 415.694 2 251.711 393.290
Remota .................................  - - - 1 102.071 80.515            
  5 257.915 432.861 6 359.891 490.384            

  Valor Valor da  Valor Valor da
II - Trabalhistas Quantidade Reclamado Provisão Quantidade Reclamado Provisão            
Provável ................................  6 379 829 7 61 139
Possível ................................  10 351 - 9 1.521 -            
  16 730 829 16 1.582 139            

  Valor Valor da  Valor Valor da
III - Cível Quantidade Reclamado Provisão Quantidade Reclamado Provisão            
Provável ................................  426 14.294 31.262 523 16.995 34.083
Possível ................................  1.893 12.277 - 1.809 29.116 -
Remota .................................  1.501 66.160 - 2.573 174.623 -            
  3.820 92.731 31.262 4.905 220.734 34.083            

  Valor Valor da  Valor Valor da
Total Quantidade Reclamado Provisão Quantidade Reclamado Provisão            
Provável ................................  435 20.782 49.258 533 23.165 50.801
Possível ................................  1.905 264.434 415.694 1.820 282.348 393.290
Remota .................................  1.501 66.160 - 2.574 276.694 80.515            
  3.841 351.376 464.952 4.927 582.207 524.606            

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: (a) Capital social: O capital social é representado por 730.856 ações nominativas sem valor 
nominal, sendo 365.428 ordinárias e 365.428 preferenciais, estas sem direito a voto e não conversíveis em ações ordinárias. 
(b) Dividendos e remuneração aos acionistas: Aos acionistas são assegurados dividendos mínimos de 25% sobre o lucro 
líquido ajustado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Os dividendos são refletidos nas demonstrações financeiras 
quando seu pagamento é deliberado pelos acionistas ou propostos pelo Conselho de Administração. Em Assembleia Geral 
Ordinária, realizada em 31 de março de 2010, foi deliberado pelos acionistas o pagamento de dividendos no valor de 
R$ 20.000, em complemento aos dividendos propostos pela Administração e refletidos nas Demonstrações Financeiras de 
2009. Adicionalmente, o Conselho de Administração deliberou em 30 de abril de 2010 e 6 de agosto de 2010 a distribuição de 
dividendos intermediários nos montantes de R$ 22.690 e R$ 39.114, respectivamente. Por proposta da Administração, foram 
creditados e pagos aos acionistas juros sobre o capital próprio (JCP), calculados nos termos do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, 
no montante bruto de R$ 71.264. O montante creditado a título de juros reduziu a base de cálculo do imposto de renda e 
contribuição social, gerando um efeito tributário positivo de R$ 28.506. 14. RAMOS DE ATUAÇÃO: Os principais ramos em 
que a Companhia opera e seus índices de sinistralidade e comissionamento são:
 Prêmios ganhos Sinistralidade - % Comissionamento -%            
Ramo 2010 2009 2010 2009 2010 2009             
Vida em grupo ......................  1.166.758 1.020.145 34 37 31 31
Prestamista ...........................  291.021 126.545 29 23 9 11
Penhor rural - instituições 
 financ. públicas ..................  129.655 121.644 14 17 4 3
Seguro de vida do produtor 
 rural ....................................  125.810 108.514 15 21 28 25
Riscos Diversos ....................  108.897 171.493 3 2 77 79
DPVAT ..................................  63.760 55.905 87 86 1 1
Demais ramos .......................  163.187 150.882 24 44 8 6            
  2.049.088 1.755.128 30 32 26 29            

15. DETALHAMENTO DAS CONTAS DE RESULTADO
 2010 2009    
Prêmios emitidos líquidos...............................................................................  2.485.638 2.243.927    
Prêmios diretos ........................................................................................................  2.416.140 2.173.925
Prêmios de co-seguros aceitos ................................................................................  9.299 34.221
Prêmios - riscos vigentes não emitidos ....................................................................  6.472 (479)
Prêmios consórcio DPVAT........................................................................................  63.414 55.395
Prêmios cedidos em co-seguros ..............................................................................  (9.690) (19.145)
Prêmios de retrocessões ..........................................................................................  3 10
Sinistros retidos ..............................................................................................  609.078 571.281    
Indenizações avisadas ..............................................................................................  537.093 674.204
Despesas com sinistros ...........................................................................................  19.027 21.648
Indenizações avisadas de consórcios e fundos..........................................................  44.180 37.786
Despesas com sinistros de consórcios e fundos .......................................................  5.720 4.487
Serviços de assistência ............................................................................................  21.838 17.195
Recuperação de sinistros .........................................................................................  (27.737) (215.745)
Salvados e ressarcimentos .......................................................................................  (789) (896)
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados ..................................  9.746 32.602
Despesas de comercialização .........................................................................  529.419 512.993    
Comissões ...............................................................................................................  505.186 430.040
Recuperação de comissões ......................................................................................  (53.417) (71.301)
Outras despesas de comercialização ........................................................................  119.649 166.339
Variação das despesas de comercialização diferidas .................................................  (41.999) (12.085)
Outras receitas operacionais ..........................................................................  11.437 12.343    
Custo de emissão de apólices ..................................................................................  11.277 12.042
Outras receitas operacionais DPVAT .........................................................................  177 298
Outras receitas operacionais .....................................................................................  (17) 3
Outras despesas operacionais ........................................................................  289.613 173.876    
Lucros atribuídos .....................................................................................................  103.440 8.974
Contribuição ao FESR (Fundo de Estabilidade do Seguro Rural)................................  54.492 42.887
Apólices e contratos.................................................................................................  44.061 45.465
Despesas com cobrança ..........................................................................................  37.609 30.642
Provisão de contingências cíveis ..............................................................................  30.105 19.248
Administração de apólices - pró-labore ....................................................................  7.827 11.928
Outras despesas operacionais ..................................................................................  12.079 14.732
Despesas administrativas ...............................................................................  99.013 101.916    
Pessoal próprio ........................................................................................................  45.243 42.462
Serviços de terceiros ................................................................................................  19.812 20.800
Localização e funcionamento ....................................................................................  10.429 9.812
Publicidade e propaganda ........................................................................................  14.366 16.892
Outras despesas administrativas ...............................................................................  9.163 11.950
Despesas com tributos ...................................................................................  15.913 64.303    
Cofins ......................................................................................................................  7.455 54.459
PIS ..........................................................................................................................  6.010 8.850
Taxa de fiscalização ..................................................................................................  2.327 855
Outras despesas com tributos ..................................................................................  121 139
Receitas financeiras .......................................................................................  205.487 190.307    
Fundos de investimentos..........................................................................................  125.107 107.855
Depósitos judiciais - atualização monetária ..............................................................  27.223 32.878
Títulos de renda fixa - públicos.................................................................................  33.412 28.091
Títulos de renda fixa - privados .................................................................................  9.406 8.521
Outras receitas financeiras ........................................................................................  10.339 12.962
Despesas financeiras ......................................................................................  25.863 75.083    
Operações de seguros ..............................................................................................  12.289 21.362
Provisões judiciais - atualização monetária ...............................................................  (1.918) 40.673
Taxa de administração ..............................................................................................  14.916 12.808
Outras despesas financeiras .....................................................................................  576 240
16. CONCILIAÇÃO DAS DESPESAS DE IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
  2010  2009        
 Imposto Contribuição Imposto Contribuição
 de Renda Social de Renda Social        
Lucro antes dos impostos e após participações ..  705.192 705.192 456.296 456.296        
Imposto de Renda e Contribuição Social às alíquotas
 vigentes ...................................................................  176.274 105.779 114.050 68.444
Remuneração do capital próprio .................................  (17.816) (10.690) (6.049) (3.629)
Realização líquida de diferenças temporárias ..............  (1.949) (1.168) 10.001 2.217
Diferenças temporárias por reversão de contingências 
 tributárias ................................................................  (12.689) - - -
Diferenças permanentes .............................................  (42.934) (1.395) (30.338) 425
Deduções incentivadas...............................................  (3.620) - (2.620) -        
Imposto corrente ..................................................  97.266 92.526 85.044 67.457        
Constituição/Realização de crédito tributário ..............  1.949 1.168 (10.001) (2.217)
Reversão de crédito tributário sobre reversão de 
 contingências tributárias ..........................................  12.689 - - -        
Total .....................................................................  111.904 93.694 75.043 65.240        
As diferenças temporárias decorrem, principalmente, das provisões judiciais e da provisão para riscos de crédito. 
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO E CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO: Nos termos da Resolução CNSP nº 178/07, 
vigente até 31 de dezembro de 2010, o capital mínimo requerido (CMR) para funcionamento das sociedades seguradoras é 
composto por um capital base e parcelas adicionais para cobertura dos riscos de subscrição, de crédito, de mercado, legal 
e operacional. Até que o CNSP regule o capital adicional pertinente a todos os riscos identificados na regulamentação, a 
eventual insuficiência de patrimônio líquido ajustado deverá ser aferida em relação ao maior dos valores entre o capital mínimo 
requerido e a margem de solvência calculada na forma estabelecida pela Resolução CNSP nº 55/01. A Resolução CNSP 
nº 158/06, alterada pela Circular SUSEP nº 355/07, com vigência até 31 de dezembro de 2010, estabeleceu critérios para 
a determinação do capital adicional baseado nos riscos de subscrição. Em 31 de dezembro de 2010, o valor do patrimônio 
líquido ajustado é superior ao valor do capital mínimo requerido, que é de R$ 456.761.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (Em milhares de reais)

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA
O Comitê de Auditoria da COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL é um órgão estatutário, de funcionamento permanente, subordinado ao Conselho de Administração da 
Companhia e constituído em conformidade com a Resolução nº 118/2004, do Conselho Nacional de Seguros Privados.
2. O Comitê é composto por três membros, com mandato individual de um ano, sendo permitida a recondução consecutiva ao cargo até o limite de cinco anos. Seus integrantes preenchem 
as condições exigidas pela regulamentação para o exercício da função, inclusive, em conjunto, experiência e conhecimentos comprovados em contabilidade e auditoria.
3. Durante o ano de 2010, o Comitê desenvolveu suas atividades de forma regular, como previsto na legislação e no Regimento Interno, reuniu-se periodicamente com o Conselho de 
Administração, o Diretor Presidente e administradores de diversas áreas da Companhia e com os responsáveis pelas auditorias interna e externa, e analisou relatórios e outros documentos, 
com o objetivo de determinar como os riscos inerentes às atividades da Companhia são identificados, monitorados e gerenciados.
4. O sistema de controles internos da Companhia é compatível com o porte e complexidade dos seus negócios e mostrou-se eficaz na mitigação de riscos não desejados, minimizando a 
possibilidade de ocorrências de danos materiais e de não conformidade com leis e regulamentos aplicáveis.
5. O Comitê de Auditoria revisou, previamente à publicação, as demonstrações contábeis da Companhia referente ao período findo em 31 de dezembro de 2010, inclusive notas explicativas, 
relatório da administração e parecer, sem ressalvas, desta data, da KPMG Auditores Independentes, concluindo que tais documentos são adequados e foram produzidos de acordo com as 
normas legais vigentes.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2011
 Egídio Otmar Ames Gil Aurélio Garcia Gerson Eduardo de Oliveira
 Coordenador Membro Membro

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ao Conselho de Administração e aos Acionistas da 
Companhia de Seguros Aliança do Brasil - São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Companhia de Seguros Aliança do Brasil (“Seguradora”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras
A Administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos Auditores Independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras da Seguradora para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, 
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Seguradora. Uma auditoria inclui, 
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 

Administração da Seguradora, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Companhia de Seguros Aliança do Brasil em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2011

 KPMG Auditores Independentes José Rubens Alonso
 CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP104350/O-3

PARECER ATUARIAL
Aos Senhores Administradores e Acionistas da Companhia de Seguros Aliança do Brasil: 1. Elaboramos a Avaliação Atuarial 
das Provisões Técnicas, dos limites de retenção e dos demais aspectos atuariais da Companhia de Seguros Aliança do 
Brasil, data base de 31 de dezembro de 2010, conforme estabelecido na Circular SUSEP nº 272/04 e na Resolução CNSP nº 
135/05. A nossa responsabilidade é a de emitir um Parecer Atuarial sobre as provisões técnicas, limites de retenção e demais 
aspectos atuariais analisados na avaliação atuarial. 2. Foram examinadas as provisões técnicas referentes a 31/12/2010, 
correspondentes à: provisão de prêmios não ganhos, provisão de prêmios não ganhos para riscos vigentes mas não emitidos, 
provisão complementar de prêmios, provisão de insuficiência de prêmios, provisão de sinistros a liquidar e provisão de 
sinistros ocorridos e não avisados. 3. Nossos exames foram conduzidos de acordo com os princípios atuariais aplicáveis, 
internacionalmente aceitos, e compreenderam, principalmente, em avaliar a adequação das Provisões Técnicas constituídas 
em relação aos compromissos passados e futuros da Companhia com os segurados e beneficiários. Dessa forma, verificamos 
a precisão dos dados, a metodologia e consistência das Provisões Técnicas constituídas, bem como a movimentação na 
carteira por tipo de ramo de seguro, durante o período compreendido entre 01 de janeiro de 2010 e 31 de dezembro de 2010. 
4. Com base nos estudos efetuados, ratificamos que os critérios estabelecidos nas normas vigentes e nas Notas Técnicas dos 
produtos e das reservas estão sendo obedecidos e que todas as Provisões Técnicas constituídas, na data de 31 de dezembro 
de 2010, apresentam-se adequadas em todos os aspectos relevantes no que diz respeito às melhores práticas atuariais 
aplicáveis. 5. De forma global não há necessidade de constituição da provisão de insuficiência de prêmios (PIP), exceto para 
uma apólice de seguro de vida em grupo, cujo valor constituído foi analisado e se encontra adequado. 6. Este Parecer é parte 
integrante do Relatório de Avaliação Atuarial.

São Paulo, 28 de janeiro de 2011.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia de Seguros Aliança do Brasil, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, procedeu ao exame do Relatório da Administração e das 
Demonstrações Financeiras - incluindo a proposta de destinação do resultado do exercício -, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2010, os quais foram 
aprovados pelo Conselho de Administração. Com base nos exames efetuados, nas informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do exercício e considerando ainda o 
Parecer dos Auditores Independentes – KPMG Auditores Independentes, sem ressalvas, nesta data expedido. O Conselho Fiscal opina que os referidos documentos estão em 
condições de ser encaminhados para apreciação da Assembleia Geral dos Acionistas.”

São Paulo, 18 de fevereiro de 2011

Leonardo Guiberti Mattedi - Presidente
Gueitiro Matsuo Genso - Conselheiro Jandir de Moraes Feitosa Júnior - Conselheiro

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

A Aliança do Brasil pratica responsabilidade socioambiental

Relatório 2010

Desde 2005, a Companhia de Seguros Aliança do Brasil inclui nas suas crenças os princípios da responsabilidade socioambiental e da sustentabilidade e os pratica por meio de apoio e 
desenvolvimento de projetos afins às suas crenças.
Orientando as decisões de apoio e patrocínio, a Aliança se pauta pelos “8 objetivos do Milênio”, estabelecidos pela ONU em 2000. No Brasil, esta matriz orientadora ganhou o nome de “8 
jeitos de mudar o mundo”, representando os objetivos por meio dos ícones abaixo.

Com esta orientação, a Companhia apoiou a realização de 33 projetos em 2010, alcançando um dispêndio de R$ 2,59 milhões, dos quais R$ 728 mil foram aplicados em projetos aprovados 
em 2009 e R$ 250 mil receberam o incentivo fiscal previsto na Lei Rouanet - Incentivo à Cultura.
Privilegiando ações que promovam a autonomia dos sujeitos - por meio da educação inclusiva e formação profissional plena - e com foco especial em crianças, adolescentes e jovens carentes 
e em situação de risco e nos idosos desassistidos, os projetos beneficiaram diretamente cerca de 200 mil pessoas, nas mais diversas regiões do Brasil.
A seguir e organizadas a partir dos tópicos que compõem os objetivos do milênio, relacionamos as entidades e/ou projetos beneficiados pelas ações de responsabilidade sócio-ambiental 
empreendidas pela Companhia.
Acabar com a fome e a miséria: Margarida, Instituto da Criança, Feira da Vovó, Centro de Ação Cristã, Recicla a Vida, Instituto Vida Real.
Educação de qualidade para todos: Mandacaru, ADD Training, Nossa Cooperarte, Click Educação, Confederação Brasileira de Surdos, Projeto AABB - Comunidade Brasília, Lar Santa 
Catarina, Compensação ambiental das emissões de gases de efeito estufa, Judô com Tranquillini, Pense Alto, AVAPE, Escola do Povo, Organização Cidadania Ativa, Biblioteca São Paulo, Ler 
é bom, experimente!, Projeto Foco - GM.
Reduzir a mortalidade infantil: Abrigo Condomínio Sol Nascente, Doutores da Alegria.
Combater a Aids, a malária e outras doenças: Bahia Sorriso.
Qualidade de vida e respeito ao meio ambiente: Porãbask, Portal Vida mais Livre, GACE, Água Coletiva III, Camerata de Cordas, Projeto Movimento APABB, ADD Magic Hands.
Todo mundo trabalhando pelo desenvolvimento: ADD Training, Cuidadores de Idosos.
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Aldemir Bendine – Conselheiro
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 2010  
Patrimônio líquido .....................................................................................................................  866.307  
Participações societárias ......................................................................................................................  (108.957)
Despesas antecipadas ..........................................................................................................................  (649)  
Patrimônio líquido ajustado ......................................................................................................  756.701  
Em dezembro de 2010, a SUSEP divulgou as seguintes resoluções do CNSP que entram em vigor a partir de 1.01.2011: 
Resolução CNSP nº 222/10 - Institui regras e procedimentos para o cálculo do patrimônio líquido ajustado; Resolução CNSP 
nº 227/10 - Dispõe, entre outros assuntos, sobre o capital mínimo requerido; Resolução CNSP nº 228/10 - Dispõe sobre os 
critérios de estabelecimento do capital adicional baseado no risco de crédito. A Administração está avaliando os impactos 
das novas normas, mas não antecipa impactos relevantes em termos de requerimentos de capital. 18. TRANSAÇÕES COM 
PARTES RELACIONADAS: (a) A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia, o Banco do Brasil S.A. e 
suas controladas, seus administradores, conselheiros e demais membros do pessoal-chave da administração e seus familiares, 
conforme definições contidas no Pronunciamento Técnico CPC 05. (b) Com o Banco do Brasil e empresas a ele ligadas, a 
Companhia mantém operações que geram receitas (basicamente a venda de seguros) e despesas (principalmente a compra 
de seguros dos ramos saúde e auto, títulos de capitalização, a intermediação e suporte na venda de seguros a terceiros, a 
administração de sua carteira de investimentos e incentivos a vendas). As receitas estão registradas como “Prêmios emitidos” 
e as despesas nas rubricas “Outras despesas operacionais”, “Despesas financeiras”, “Despesas de comercialização de 
seguros”, “Outras despesas de comercialização” e “Despesas administrativas”. O Besc Clube - Compromisso Social com 
os Catarinenses faz parte do conglomerado Banco do Brasil, com o qual a Companhia manteve operações a partir de 31 
de agosto de 2010, que geraram despesas (principalmente a intermediação e suporte na venda de seguros a terceiros) 
registradas na rubrica “Outras despesas operacionais”. Ademais, a coligada BB Corretora atua na cobrança de prêmios de 
seguro, repassando-os à Companhia somente após um período definido contratualmente. A controlada Aliança do Brasil 
Seguros S.A. utiliza, desde a transferência de carteiras realizada em 1º de setembro de 2010, parte da estrutura e recursos 
existentes na Companhia para o desempenho de suas operações, de forma que o montante relativo a essa utilização é pago 
mensalmente, conforme estabelecido em contrato de rateio e ressarcimento de despesas e custos diretos e indiretos. Os 
saldos em 31 de dezembro e as receitas e despesas incorridas no exercício estão resumidos no quadro abaixo:
     2010    2009                   
Empresa Relação Ativos Passivos Despesas Receitas Ativos Passivos Despesas Receitas                   
BB Corretora Coligada 6.749 37.938 483.658 - 1.910 32.176 423.410 -
Banco do 
 Brasil Empresa líder - - 88.705 2.949 - 20.467 143.748 4.214
BB-DTVM Coligada - - 14.916 - - - 12.808 -
Brasil Saúde Coligada - - 2.566 - - - 2.333 -
Aliança do 
 Brasil Controlada 3.646 - - 8.967 - - - -
Besc Clube Coligada - 69 702 - - - - -
Brasil Veículos Coligada - - 42 640 - - 125 607
BrasilPrev Coligada - - - 416 - - - 354
BrasilCap Coligada - - - 16 - - - 21
BB Turismo Coligada - - - 33 - - - -                   
  10.395 38.007 590.589 13.021 1.910 52.643 582.424 5.196                   

(c) É contabilizada na rubrica “Despesas Administrativas” a remuneração paga aos Administradores, no montante de R$ 5.046 
(R$ 8.712 em 2009), que compreende substancialmente a benefícios de curto prazo. A Companhia não concede qualquer tipo 
de benefício pós-emprego e não tem como política pagar a empregados e administradores remuneração baseada em ações. 
(d) A Companhia mantém plano de aposentadoria complementar para seus empregados e administradores, administrado 
pela coligada Brasilprev Seguros e Previdência S.A., conforme contrato firmado em 21 de dezembro de 1998 e aditivado 
em 2 de maio de 2006. Esse plano é estruturado no regime financeiro de capitalização e na modalidade de contribuição 
definida em função da idade do participante na data do ingresso ao plano e do salário. O valor do benefício é calculado em 
função da provisão matemática de benefícios a conceder na data da aposentadoria. As contribuições da Companhia para o 
plano durante o primeiro exercício totalizaram R$ 557 (2009 - R$ 478). (e) Em 2009 a Companhia adquiriu junto ao Banco 
do Brasil S.A., as ações representativas de 33% do capital social da Aliança do Brasil Seguros S.A., pelo valor de R$ 2.145. 
19. TRANSFERÊNCIA DE CARTEIRA: Foi deliberada pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 11 de 
dezembro de 2009 e aprovada pela SUSEP em 4 de agosto de 2010, a transferência das operações dos ramos de danos da 
Companhia de Seguros Aliança do Brasil para a Aliança do Brasil Seguros S.A. e das operações de seguros dos ramos de 
pessoas da Aliança do Brasil Seguros S.A. para Companhia de Seguros Aliança do Brasil, baseadas nos riscos vigentes em 
31 de agosto de 2010. Os direitos e obrigações relacionados às transferências conforme contrato celebrado entre as partes 
são: (a) Assumir as garantias previstas nas Condições Gerais, Especiais e Particulares das carteiras de seguros transferidas, 
estabelecer preços, avaliar riscos, fazer cotação, administrar e desempenhar todos os deveres de uma companhia seguradora, 
com relação ao seguro; (b) Processar, ajustar, pagar ou recusar as indenizações previstas nas apólices/certificados individuais, 
de acordo com a legislação aplicável, e nos termos das Condições Gerais, Especiais e Particulares dos respectivos seguros; e 
(c) Prestar atendimento pós-venda ao cliente/segurado, mantendo serviço de atendimento ao cliente. O valor da transferência 
da carteira de danos correspondeu a 432.304 apólices e totalizou por ramo:
Provisão de prêmios (*) Líquido Resseguro   
Compreensivo Empresarial ......................................................................................................... 38.703
Compreensivo Residencial ......................................................................................................... 26.476
Riscos Diversos ......................................................................................................................... 15.833
Crédito Doméstico ..................................................................................................................... 9.686
Risco de Engenharia................................................................................................................... 6.216
Riscos Nomeados e Operacionais .............................................................................................. 524
Crédito Doméstico ..................................................................................................................... 3.649
Responsabilidade Civil Geral ...................................................................................................... 363
Compreensivo Condomínio ........................................................................................................ 268
Aeronáutico................................................................................................................................ 209
Transporte Internacional ............................................................................................................. 268
Marítimos .................................................................................................................................. 53
Global de Bancos ....................................................................................................................... 17
Fiança Locatícia ......................................................................................................................... 74
Garantia de Obrigações Privada .................................................................................................. 35
Roubo ........................................................................................................................................ 43
Transporte Nacional.................................................................................................................... 46
Garantia de Obrigações Pública .................................................................................................. 1  
Total da Provisão prêmios (*) .........................................................................................  102.464
(-) Direitos por prêmios a receber .............................................................................................. (70.312)
(+) Provisão de Crédito de Liquidação Duvidosa ....................................................................... 2.741  
(=) Valor líquido das operações de seguros ..................................................................  34.893  
(*) Inclui a provisão correspondente aos riscos vigentes e não emitidos e também a provisão complementar de prêmio.
O valor da transferência da carteira de pessoas correspondeu a 48 apólices e totalizou por ramo:
Provisão de prêmios (*): 
82 - Acidentes Pessoais - Coletivo ............................................................................................. 64
93 - Vida em Grupo ................................................................................................................... 652  
Total da Provisão prêmios (*) .........................................................................................  716
(-) Direitos por prêmios a receber .............................................................................................. (797)
(+) Provisão de Crédito e Liquidação Duvidosa ......................................................................... 9  
(=) Valor líquido das operações de seguros ..................................................................  (72)  
(*) Inclui a provisão complementar de prêmio
O saldo líquido das carteiras transferidas e dos direitos e obrigações, discriminados abaixo, totalizou R$ 104.191, os quais 
foram liquidados da seguinte forma: (i) Em 27 de setembro de 2010, mediante transferência de títulos mobiliários pela 
Companhia para a Aliança do Brasil Seguros S.A. no montante de R$ 137.550; (ii) Em 30 de setembro de 2010, mediante 
transferência bancária da Aliança do Brasil Seguros S.A. para a Companhia no montante de R$ 33.359.
Saldo líquido contábil da carteira de danos transferida da Companhia de Seguros Aliança 
 do Brasil para a Aliança do Brasil Seguros S.A. ........................................................................ (34.893)
Saldo líquido contábil de ativos e passivos relacionados transferidos da Companhia de 
 Seguros Aliança do Brasil para a Aliança do Brasil Seguros S.A. ............................................... (73.482)  
Valor líquido em favor da Aliança do Brasil Seguros S.A. ...............................................  (108.375)  
Saldo líquido contábil da carteira de vida transferida da Aliança do Brasil Seguros S.A. 
 para a Companhia de Seguros Aliança do Brasil ....................................................................... (72)
Saldo líquido contábil de ativos e passivos relacionados transferidos da Aliança do Brasil 
 Seguros S.A. para a Companhia de Seguros Aliança do Brasil .................................................. 4.256  
Valor líquido em favor da Companhia de Seguros Aliança do Brasil. .............................  4.184  
Valor liquido em favor da Aliança do Brasil Seguros S.A. ...............................................  (104.191)  
20. OUTRAS INFORMAÇÕES: (a) Seguros: A Companhia mantém apólices de seguros, cujas importâncias seguradas, em 
31 de dezembro de 2010, totalizam R$ 45.617, cobrindo, principalmente, riscos de incêndio empresarial e responsabilidade 
civil dos administradores, nos montantes de R$ 19.523 e R$ 20.000, respectivamente. As premissas de riscos adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes. (b) Caixa e Equivalentes de Caixa: Foram considerados, para fins de 
preparação da Demonstração do Fluxo de Caixa, os saldos apresentados na rubrica contábil “Caixa e Bancos”.


